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PARECER Nº   1328   , DE  2004

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 452, DE  2003.


De autoria do Deputado José Caldini Crespo, o projeto em epígrafe dispõe sobre isenção de pagamento de taxa relativa à emissão da segunda via da Cédula de Identidade às pessoas que especifica.


Em conformidade com os termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 53ª a 57ª Sessões Ordinárias (de 4 a 10/6/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para análise de seus aspectos legais, jurídicos e constitucionais, que se manifestou favoravelmente à propositura, com a emenda apresentada.


Na seqüência do processo legislativo, vem a propositura a esta Comissão de Segurança Pública, a fim de ser analisada quanto aos aspectos previstos no artigo 31, parágrafo 16 da XI Consolidação do Regimento Interno.


Da análise da matéria, constata-se que o autor, através da presente propositura, objetiva que todas as pessoas que tiverem a primeira via extraviada ou forem vítimas de furto ou roubo, fiquem isentas do pagamento da taxa relativa ao pedido de emissão da segunda via da Cédula de Identidade, mediante a declaração de pobreza, no primeiro caso, ou apresentação de boletim de ocorrência, nos dois últimos casos.


Como bem lembrado pelo autor da propositura, é alarmante o aumento do número de pessoas que tiveram seus documentos furtados ou roubados no Estado de São Paulo, e não seria justo que tais pessoas, além do prejuízo material e desconforto psicológico sofrido, sejam “penalizadas” com o pagamento da taxa referente ao requerimento de emissão de segunda via da Cédula de Identidade. 


Entretanto, no tocante às pessoas que tiveram o documento extraviado, somos favoráveis às razões apresentadas na emenda da CCJ, que exclui referida hipótese da isenção. 


Neste diapasão, não resta dúvida que a medida proposta pelo autor é oportuna e conveniente ao interesse público, porquanto com a escalada da criminalidade torna-se imperioso ao Estado assegurar, ao menos, a isenção de pagamento da taxa referente ao requerimento de emissão de segunda via da Cédula de Identidade, às pessoas que tiveram seus documentos furtados ou roubados.






Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 452/03, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

a) AFANASIO JAZADJI – Relator

Aprovado o Parecer do Relator favorável à proposição e à emenda da CCJ.

Sala das Comissões, em 04/02/2004

a) ROMEU TUMA – Presidente

Hamilton Pereira – Afanasio Jazadji – Conte Lopes – Ubiratan Guimarães – Mauro Menuchi – Romeu Tuma

